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LEI COMPLEMENTAR Nº 110 DE 15 DE DEZEMBRO DE 2011

Dispõe sobre o Estatuto dos Profissionais da Educação Básica do Município de Naviraí, Estado de Mato Grosso do Sul, e dá outras providências.

O PREFEITO MUNICIPAL DE NAVIRAÍ, ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL, no uso de suas atribuições legais, faz saber que a Câmara Municipal aprovou e ele sanciona a seguinte Lei Complementar. 
                                            

TÍTULO I

DO ESTATUTO E SEUS OBJETIVOS

CAPITULO I

DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

DO CAMPO DE APLICAÇÃO E DAS DEFINIÇÕES.

Art. 1º A presente Lei Complementar regulamenta as atividades da Educação Básica do Município de Naviraí, Estado de Mato Grosso do Sul, de  acordo  com  Parágrafo 3º, do  art. 24, da  Lei  Orgânica do Município,  art. 67, da Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996, art. 22, da Lei nº 11.494, de 20 de junho de 2007, Lei nº 11.738, de 16 de julho de 2008 e Lei nº 12.014/2009, Resolução nº 02/2009-CEB/CNE e Resolução 05/2010-CEB/MEC e denominar-se-á Estatuto dos Profissionais da Educação Básica do Município de Naviraí/MS.

Parágrafo único. Ao profissional da Educação Básica Pública Municipal, aplicam-se os planos de classificação de cargos instituídos por esta Lei.
Art. 2º Integram a carreira dos Profissionais da Educação Básica, os profissionais que exercem atividades de docência, os que oferecem suportes pedagógicos diretos a tais atividades, incluídas as gestões escolares, coordenação pedagógica, assessoramento pedagógico e apoio à educação básica.

Art. 3º Para efeito desta Lei, o Quadro Permanente do Pessoal da Rede Municipal de Ensino é formado pelos Profissionais que exercem as funções de Cargos e Carreiras de escolaridade mínima de Ensino Fundamental completo, médio e superior, voltados ao atendimento direto dos objetivos da Gerência Municipal de Educação, Cultura e Esportes, após cumprirem o Estágio Probatório.

§ 1º Entende-se por Docente, o conjunto de Professores, nas Unidades Escolares que ministram o ensino sistemático no desempenho de suas funções.
§ 2º Profissionais da Educação Básica é o conjunto de profissionais que possuindo a respectiva qualificação e conhecimento nas Unidades Escolares ou nos demais Órgãos de Educação, exercem as atividades de regência, administração, incluídas as de gestão escolar, direção, planejamento, assessoria, controle, supervisão, coordenação, orientação, avaliação e apoio, acompanhamento e outros similares no campo da Educação, respeitada a Legislação vigente.
§ 3º O Regime Jurídico dos ocupantes de cargos do Grupo de Profissionais da Educação Básica é o desta Lei e, subsidiariamente, o Estatuto dos Servidores Públicos do Município de Naviraí-MS.

Art. 4º Compete à Gerência Municipal de Educação, Cultura e Esportes, a execução desta Lei e, no que couber articular-se, para sua execução com a Gerência Municipal de Administração, levando-se em consideração:

I - a respectiva estrutura básica e regimento;

II - a aprovação da lotação específica, qualitativa e quantitativa;

III- os respectivos planos, programas, projetos e atividades em desenvolvimento na educação básica;

IV - as condições estabelecidas em Lei.

Art. 5º São atribuições do Grupo de Profissionais na Educação Básica para efeito desta Lei formada por:

I - Educação infantil:

a) creche em tempo integral;

b) creche em tempo parcial; e

c) pré-escola em tempo parcial.

II - Ensino fundamental:

a) anos iniciais do ensino fundamental;

b) anos finais do ensino fundamental.

III - educação de jovens e adultos:
a) educação profissional;

b) - educação especial;

c) - direção, coordenação pedagógica, assessoramento educacional;

d) - atividades administrativas de apoio à educação básica.

TÍTULO II

DA ESTRUTURA E ORGANIZAÇÃO DO GRUPO DE PROFISSIONAIS DA EDUCAÇÃO BÁSICA

CAPÍTULO I

Art. 6º Para efeito desta Lei, entende-se por:

I - Gerência Municipal de Educação, Cultura e Esportes: Órgão da estrutura administrativa da Prefeitura Municipal de Naviraí, que tem por objetivo a formação educacional da população, através da promoção, orientação, coordenação, execução e controle das atividades relacionadas com o ensino e a manutenção da Rede Municipal de Ensino;

II - Sistema Municipal de Ensino: É o conjunto de instituições e órgãos de natureza pública e privada, que tem como finalidade, planejar, orientar, coordenar e controlar a execução das atividades educacionais no município em conformidade com as diretrizes da legislação vigente, assegurando a qualidade de ensino e o pleno desenvolvimento do educando e seu preparo para o exercício da cidadania;

III - Rede Municipal de Ensino: É o conjunto de instituições e de órgãos de natureza pública, que tem por objetivo a formação de melhores níveis educacionais da população, através da promoção, orientação, coordenação, execução e do controle das atividades relacionadas nos diferentes níveis da Educação Básica;

IV - Unidades Escolares: São Unidades que desenvolvem atividades de Educação Infantil, Ensino Fundamental, Educação de Jovens e Adultos, Educação Especial e Educação Profissional da Rede Municipal de Ensino;

V - Conselho Municipal de Educação: é uma instância consultiva, deliberativa e de coordenação que tem por objetivo, em nível de município, a coordenação da política educacional, articulando a intervenção, no âmbito do sistema educacional, dos agentes educativos e dos parceiros sociais interessados, analisando e acompanhando o funcionamento do referido sistema de ensino e propondo as ações consideradas adequadas à promoção de maiores padrões de eficiências na Educação Básica;

VI - Profissionais da Educação Básica: É o conjunto de Servidores do Grupo da Educação que desenvolvem atividades de docência, atividades de coordenação pedagógica, orientação educacional, planejamento escolar, direção escolar, assessoramento escolar e apoio à educação básica no âmbito da Rede Pública Municipal de Ensino;

        VII – Professor: São Profissionais da Educação Básica  que exercem atividades de docência, de gestão escolar, de coordenação pedagógica, orientação educacional, planejamento e assessoramento escolar;

        VIII – Professor de Creche: São Profissionais da Educação Básica que exercem atividades de docência na Educação Infantil em salas de berçários e salas de maternal;

IX – Apoio à Educação Básica: Profissionais da Educação que exercem atividades operacionais de conservação, manutenção, administração e de desenvolvimento das atividades institucionais, nas diversas áreas de atuação da Gerência Municipal de Educação, Cultura e Esportes;

X - Categoria Funcional: Profissão definida, integrada de classes hierárquicas, constituídas de cargos da mesma natureza, classificados em níveis crescentes de habilitação;

XI - Cargo: Conjunto de deveres, responsabilidades, atividades, tarefas ou atribuições cometidas a titulares, denominados Profissionais da Educação Básica, regidos por esta Lei Complementar;

XII - Função: É o conjunto dos direitos, obrigações e atribuições de uma pessoa em sua atividade profissional e específica;

XIII - Carreira: É o conjunto de classe da mesma natureza de trabalho, atribuições e cargos específicos do grupo dos Profissionais da Educação Básica estruturados em forma progressiva de promoção e progressão funcional;

XIV - Classe: Conjunto de cargos da mesma natureza funcional de igual padrão e escala de vencimentos e do mesmo grau de responsabilidade;

XV - Nível: É o grau de habilitação ou escolaridade exigida para as categorias funcionais dos Profissionais da Educação Básica da Rede Municipal de Ensino;

XVI - Progressão Funcional: Passagem de um nível de habilitação para o outro superior, na mesma classe;

XVII - Promoção Funcional: Passagem de uma classe para a outra imediatamente superior, dentro da mesma categoria funcional.

CAPÍTULO II

DAS CATEGORIAS FUNCIONAIS

Art. 7º A Educação Básica é exercida por ocupantes de cargos integrantes da Categoria Funcional de Professor, Apoio à Educação Básica, que constitui o Grupo de Profissionais da Educação Básica do Quadro Permanente da Rede Municipal de Ensino de Naviraí-MS.

CAPÍTULO III

DA CATEGORIA FUNCIONAL DE PROFESSOR

Art. 8º A categoria de professor é a que exerce as seguintes atividades:

          I -  docência;

          II - direção escolar;

          III - coordenação pedagógica;

          IV - assessoramento escolar.

CAPÍTULO IV

DA CATEGORIA FUNCIONAL DE APOIO À EDUCAÇÃO BÁSICA

Art. 9º A categoria funcional de Apoio à Educação Básica é a que realiza atividades necessárias ao Funcionamento, Manutenção e Desenvolvimento do Ensino da Rede Municipal de Ensino e desdobra-se em:

I - assistente de administração escolar;

II - cozinheiro escolar;

III - agente de serviço escolar e 
IV- educador de creche (cargo em extinção na vacância).  

Parágrafo único. A área de atuação, formas e requisitos para provimento das categorias funcionais de professor e apoio à educação básica são os constantes do Anexo III, desta Lei.

CAPÍTULO V

DA ESTRUTURA DOS CARGOS E CARREIRA

Art. 10. O Grupo de Profissionais da Educação Básica é constituído de Professor e de Apoio.

Parágrafo único. As atribuições dos integrantes do Grupo de Profissionais da Educação Básica estão descritas no Anexo I, desta Lei.                   

Art. 11. Os níveis de habilitação correspondem:

I - para categoria de professor:

a) Nível - I - habilitação específica de ensino médio, na modalidade normal;

b) Nível - II - habilitação específica em curso superior em nível de graduação obtida em objeto de concurso, correspondente à licenciatura plena;

c) Nível - III - habilitação específica de pós-graduação lato sensu, obtida em objeto de concurso, com duração mínima de 360 (trezentos e sessenta) horas;

d) Nível - IV - habilitação específica em mestrado ou doutorado, com duração mínima de 720 (setecentos e vinte) horas, na área relacionada à sua qualificação profissional, proibido a soma de cursos de extensão.

II - para a categoria de Apoio à Educação Básica:

a) Assistente de Administração Escolar, escolaridade obtida em curso de nível médio completo;

 b) Cozinheiro Escolar, escolaridade obtida em nível do ensino fundamental completo;

 c) Agente de Serviço Escolar, escolaridade obtida em nível do ensino fundamental completo.             

TÍTULO III

CAPÍTULO I

DO CONCURSO PÚBLICO

Art. 12. O ingresso dos Profissionais da Educação no Quadro Permanente de Pessoal da Rede Municipal de Ensino dar-se-á através de concurso público de provas, de títulos e prática nos termos da legislação vigente.

Art. 13. O Edital do Concurso deverá conter o programa das provas com dados precisos e claros do objeto, conhecimento em informática, bem como a série de valores atribuídos aos títulos do concurso: cargo, jornada de trabalho, remuneração, habilitação exigida, o número de vagas a serem preenchidas e o prazo de validade do concurso, podendo ser exigido, como uma de suas fases, de caráter eliminatório, o exame de saúde, e o exame psicoténico e a investigação social, conforme estabelecido nesta Lei, na legislação estatutária, em regulamento, e no edital do concurso.     

§ 1º. Os exames de saúde, que incluem os exames médico, clinico, laboratorial, cardiológico, neurológico e antropométrico, destinam-se a verificar a aptidão física e mental do candidato para exercício das atribuições do cargo.

§ 2º. O exame psicotécnico será realizado mediante o uso de instrumentos de avaliação psicológica capazes de aferir, de forma objetiva e padronizada, os requisitos psicológicos do candidato para o desempenho das atribuições inerentes ao cargo.

§ 3º. A investigação social, de natureza sigilosa, consistirá na coleta de informações sobre a vida pregressa e atual e sobre a conduta individual e social do candidato, e dar-se-á conforme previsto no edital.     

§ 4º. No julgamento de título dar-se-á valor a experiência nas funções inerentes aos Profissionais da Educação Básica.             

Art. 14. Será constituída Comissão de Concurso composta por representantes da Gerência Municipal de Educação, Cultura e Esportes, Gerência Municipal de Administração e do Sindicato Municipal dos Trabalhadores em Educação.                                 

Art. 15. O resultado do concurso será homologado pelo Prefeito Municipal, publicando-se no órgão oficial de imprensa a relação dos candidatos aprovados em ordem de classificação, até 30 (trinta) dias após a aplicação das provas escritas, de títulos e práticas, conforme o disposto em edital.                                 

Art. 16. O prazo de validade do concurso público de provas, títulos e prática serão de 02 (dois) anos, contados da data de sua homologação, podendo ser prorrogado, uma vez, por igual período.

CAPÍTULO II

DA SUPLÊNCIA

Art. 17. Suplência é o exercício temporário da função de docente nas atribuições integrantes do ensino para a execução de atividades de docência e ocorrerá:

I - por aulas excedentes;

II - por aulas convocadas.               

Art. 18. O Poder Executivo e a Gerência Municipal de Educação, Cultura e Esportes expedirão em conjunto, ato regulamentando a suplência de que trata este Capítulo.

Parágrafo único. É vedada a suplência por convocação em vaga pura quando houver candidatos aprovados em concursos a serem chamados, exceto para docência em projetos na área educacional por tempo determinado.

CAPÍTULO III

DA ATRIBUIÇÃO DE AULAS EXCEDENTES

Art. 19. São consideradas horas excedentes as que forem ministradas em caráter temporário, em número superior a carga horária semanal a que estiver sujeito o titular do cargo de professor.
§ 1º. Facultativamente, mediante gratificação equivalente ao valor da hora/aula fixado para a classe “A” e nível de habilitação correspondente do professor até o limite de 15 (quinze) horas/aulas semanais.
§ 2º Não incidirá contribuição para o regime de previdência social sobre remuneração pelo Professor no exercício de aulas excedentes.                         

CAPÍTULO IV

DA CONVOCAÇÃO

Art. 20. Convocação é a atribuição da função de docente em caráter temporário, na forma da legislação vigente, a um Profissional ou candidato que possua habilitação para atuar como docente da Educação Básica. 

Art. 21. No ato da convocação deverá constar:

I - atividades, área de estudo ou as disciplinas;

II - o prazo da convocação, incluindo o período proporcional de férias;

III - a remuneração respectiva.     
 Art. 22.  A convocação de professor para regência de classe em caráter temporário far-se-á por processo seletivo simplificado:

I - ao professor detentor de carga horária básica em regime de acumulação prevista em lei, desde que a soma das cargas horárias não ultrapassem 40 (quarenta) horas na Rede Pública de Ensino (União, Estado e Município);

II - registro no órgão competente mediante habilitação específica para atuar na Educação Básica.                   

Art. 23.  O valor da hora/aula do professor em regime de convocação será igual a do vencimento da classe “A”, no nível correspondente à sua habilitação.                   

Art. 24.  A contratação fica limitada a cada período letivo não podendo ter início durante as férias, salvo em caso de necessidade imperiosa de reposição de aulas.                 

Art. 25. Compete ao Poder Executivo a expedição do ato para suplência de professor.                   

Art. 26.  O candidato à convocação fará jus, durante o período de contratação:

I - remuneração, consoante o disposto neste Estatuto;

II - férias e gratificações natalinas proporcionais;

III - licença para tratamento de saúde, licença gestante, paternidade ,   gala e nojo, limitada ao período de convocação;

Art. 27. É vedada a designação de professor, na condição de convocado, para o exercício de função gratificada, no âmbito da Gerência Municipal de Educação, Cultura e Esportes.

CAPÍTULO V

DA CARGA HORÁRIA

Art. 28. Os integrantes do Grupo de Profissionais da Educação Básica ficarão sujeitos às seguintes cargas horárias:

I - Professor Docência:

a) a básica, correspondente a 20 (vinte) horas semanais será, composta por 24 (vinte e quatro) horas-aulas de 50 (cinquenta) minutos, será composta por 16 (dezesseis) horas em sala de aula e 08 (oito) horas atividades;

b) a integral, correspondente a 40 (quarenta) horas semanais será composta por 48 (quarenta e oito) horas-aulas de 50 (cinquenta) minutos, sendo 32 (trinta e duas) horas em sala de aula e 16 (dezesseis) horas atividades.                                

§ 1º A jornada de trabalho do professor em exercício de regência de classe é constituída de horas em atividades com alunos, de horas e trabalhos pedagógicos na escola, que disporá, prioritariamente, para preparação de aulas, correção de provas, e ainda, pesquisas, atendimentos a pais de alunos e participação em reuniões pedagógicas, assim distribuídas:

I - 08 (oito) horas atividades para o professor com 20 (vinte) horas semanais:

a) 07 (sete) horas na unidade escolar;

b) 01 (uma) hora para política de formação da GEMED.                 

II - 16 (dezesseis) horas atividades para o professor com 40 (quarenta) horas semanais:

a) 14 (quatorze) horas na unidade escolar;

b) 02 (duas) horas para política de formação da GEMED.     

          § 2º O Professor designado para atividades de coordenador pedagógico, nas unidades escolares, corresponde a uma carga horária parcial de 20 (vinte) ou uma carga horária integral de 40 (quarenta) horas semanais.     

          § 3º O Professor de Creche no exercício de suas atividades, em sala de berçário ou salas de maternal, na educação infantil, ficam sujeitos à carga horária de tempo integral de 40 (quarenta) horas semanais ou parcial de 20 (vinte) horas semanais;   

           § 4º O professor não poderá ministrar, por dia, mais de 04 (quatro) horas aulas consecutivas, nem mais de 08 (oito) horas/aulas intercaladas.

II - Apoio à Educação Básica:

Parágrafo único. A Categoria de Apoio à Educação Básica ficará sujeito a uma carga horária de 40 (quarenta) horas semanais.     

            Art. 29. Aos integrantes dos Profissionais da Educação Básica lotados em Unidades Escolares de Educação Infantil, são assegurados calendário próprio, observada a liberação do Conselho Municipal de Educação, sendo-lhes assegurados todos os direitos e vantagens estabelecidas por esta lei Complementar.

CAPÍTULO VI

DAS NOMEAÇÕES

Art. 30. As nomeações serão feitas em caráter efetivo, nos cargos de provimentos mediante concurso de prova ou provas e títulos.                              

Art. 31. A nomeação em caráter efetivo observará o número de vagas existentes, obedecendo rigorosamente a ordem de classificação do concurso e será feita para o cargo inicial de Classe “A”, atendido o requisito de aprovação em exame de saúde, ressalvados os casos de incapacidade física parcial que de acordo com a Lei, não impeçam o exercício do cargo.                                

Art. 32. Além dos requisitos previstos no artigo anterior, a nomeação depende de prévia verificação da inexistência de acumulação de cargos.                                

Art. 33. Os candidatos que obtiverem classificação até o número de vagas oferecidas no edital do concurso, serão chamados mediante edital, por ordem da respectiva classificação, conforme formalmente a intenção de serem nomeados e apresentarem os resultados do exame de saúde.                                

Parágrafo único. Os candidatos que explicitamente não desejarem sua nomeação assinarão termo de desistência, ensejando a convocação de outros candidatos aprovados, na ordem de classificação, até o preenchimento das vagas previstas. 

CAPÍTULO VII

DA POSSE

Art. 34.  Posse é o ato de investidura em cargo do quadro próprio dos Profissionais da Educação Básica.                    

Art. 35. Tem-se por empossado o Profissional da Educação Básica, após assinatura do termo que conste o ato que o nomeou e o cumprimento do fiel desempenho dos deveres e atribuições do cargo.      
Parágrafo único. É essencial para a validade do termo, que ele seja assinado pelo nomeado e pela autoridade que der posse, mediante a exibição dos documentos necessários para o ato.
Art. 36. Poderá haver posse por procuração, com poderes expressos em casos especiais, a juízo da autoridade competente.                              

Art. 37. A autoridade que der posse verificará, sob pena de responsabilidade, se foram satisfeitas as condições legais para a investidura.                             

Art. 38. A posse deve verificar-se no prazo de até 30 (trinta) dias, contados da data de publicação da Portaria de Nomeação, prorrogáveis por mais 15 (quinze) dias, mediante solicitação escrita do interessado e despacho favorável da autoridade competente para dar posse. 

CAPITULO VIII

DA LOTAÇÃO E REMOÇÃO

Art. 39.  Lotação é a indicação da unidade escolar ou órgão do Sistema Municipal de Ensino em que o ocupante de cargo dos Profissionais da Educação Básica tenha exercício, observando os respectivos quadros de lotação.                              

§ 1º É de competência do Gerente Municipal de Educação, Cultura e Esportes, que obedecerá aos interesses do Ensino, a racionalidade administrativa e os princípios de justiça e igualdade;

§ 2º O exercício inicial nos 03 (três) anos de carreira do Professor efetivo será em docência no estabelecimento de ensino determinado.
§ 3º A lotação será efetuada de acordo com as normas estabelecidas em regulamentação específica.                                

Art. 40. O exercício do cargo ou função terá início no prazo de 15 (quinze) dias, contados da data da posse.                               

Parágrafo único. O prazo previsto nesse artigo poderá ser prorrogado por igual prazo, por solicitação do interessado, a juízo da autoridade competente, havendo motivo justificado.                 

Art. 41. Serão demitidos os Profissionais da Educação Básica que não entrarem em exercício nos prazos previstos no artigo anterior, bem como aqueles que interromperem o exercício por mais de 30 (trinta) dias consecutivos, ou por 60 (sessenta) dias alternados, durante o ano letivo, salvo quando licenciado legalmente.                                  

Art. 42. O início, a interrupção e o reinício do exercício, serão registrados em assentamento individual do Profissional da Educação Básica.                                 

Art. 43. O afastamento do Profissional da Educação Básica só é permitido nos casos previstos em Lei.                               

Art. 44. Remoção é o deslocamento do Profissional da Educação Básica que tenha sido aprovado em estágio probatório entre as Unidades de Ensino da Rede Municipal e Órgão Central do Sistema Municipal de Ensino de acordo com as normas estabelecidas por meio de regulamentação específica.                

Art. 45.  A Remoção dar-se-á:

I – a pedido;

II – por meio de permuta;

III – ex-officio, por conveniência do ensino na forma de regulamento;

IV– exercer atividades inerentes em cargos ou funções previstas nas unidades e nos órgãos da GEMED.                                

Art. 46. Os candidatos à remoção para determinada Unidade Escolar serão classificados de acordo com a seguinte ordem de prioridade:

I - o de maior tempo de efetivo exercício na função de Profissional da Educação Básica Municipal; 

II - o de maior tempo no Serviço Público Municipal na função;

III - e maior idade.                                

Art. 47. A remoção por meio de permuta será processada a pedido dos interessados e de acordo com as demais disposições deste capítulo.      
Parágrafo único. A remoção de que trata este artigo somente será concedida quando os requerentes exercerem atividades da mesma natureza, e do mesmo objeto de concurso.

CAPITULO IX

DO ESTÁGIO PROBÁTORIO

Art. 48. Estágio Probatório é o período de 03 (três) anos de efetivo exercício, a contar da data do início de exercício, durante o qual, são apurados os requisitos necessários à confirmação do Profissional da Educação Básica no cargo efetivo para o qual foi nomeado, de acordo com as normas e procedimentos baixados através de regulamentação específica, por Ato do Poder Executivo, período no qual será avaliado quanto à:

I - aptidão;

II - assiduidade;

III - pontualidade;

IV - disciplina e zelo funcional;

V - eficiência;

VI - produtividade;

VII - iniciativa.                        

§ 1º O profissional da educação municipal estável, nomeado por aprovação em concurso público, deverá cumprir o estágio probatório no novo cargo.
§ 2º Durante o período de cumprimento do estágio probatório, os profissionais da educação terão exercício na unidade que estão lotados, não podendo ser afastados para exercício do cargo, exceto para:

I - licença para tratamento da própria saúde;

II - licença para repouso à gestante ou mãe adotante;

III - licença para tratamento de saúde em pessoa da família;

IV - participação em congresso, seminário, conferência ou outros conclaves, diretamente ligados à área de educação, desde que o afastamento seja autorizado pela Gerência Municipal de Educação, Cultura e Esportes;

V - missão oficial, diretamente ligada ao exercício do cargo;

VI - exercer cargo de provimento em comissão na Administração Municipal;

VII - afastamento para desempenho de mandatos eletivos Federal, Estadual ou Municipal.
Parágrafo único. Nos afastamentos previstos nos incisos VI e VII suspender-se-á, neste período, a contagem do tempo referente ao estágio probatório. 
Art. 49. Durante o estágio probatório, o Profissional da Educação Básica terá seu desempenho avaliado, a cada seis meses, por uma comissão com essa atribuição específica de poder, por ato do Poder Executivo para:
I - analisar e emitir parecer quanto aos resultados do processo de avaliação de desempenho do profissional da educação;

II - solicitar reexame de aptidão física e mental;

III - propor a demissão do profissional da educação ante as evidências de inaptidão para o exercício do cargo identificadas no processo de avaliação, conforme estabelecido nesta Lei Complementar;

IV - propor a estabilidade do profissional da educação.

Art. 50. Quando o Profissional da Educação Básica, em estágio probatório, receber conceitos insatisfatórios em dois semestres consecutivos ou três alternados, em qualquer um dos requisitos mencionados no artigo 49, caberá a Gerência Municipal de Educação, Cultura e Esportes, iniciar o processo competente, mediante informação ao Núcleo de Recursos Humanos, e formulará por escrito, parecer sobre o assunto com assistência da Assessoria Jurídica.                                

§ 1º Formulado o parecer, dele será dada ciência ao estagiário, para oferecer em 08 (oito) dias, a sua defesa prévia.
§ 2º Apresentada a defesa, o processo será encaminhado para julgamento do Chefe do Poder Executivo, que decidirá pela exoneração do estagiário, se aconselhável ou não, pela permanência no serviço público.   
Art. 51. Sem prejuízo da iniciativa a que se refere o artigo anterior, o dirigente municipal de ensino, deve encaminhar ao Núcleo de Recursos Humanos, até 60 (sessenta) dias da conclusão do prazo do estágio probatório, relatório circunstanciado, sobre todo o processo nesta condição, informando sobre o cumprimento de cada um dos requisitos exigidos.                 

Parágrafo único. Com base no relatório, se for o caso, será instaurado o processo de que trata o artigo 49 e seus parágrafos.                   

Art. 52. Findo o prazo do estágio probatório, estará o Profissional da Educação Básica, automaticamente confirmado no cargo, caso não tenham sido tomadas as providências de que tratam os artigos 50 e 51.

CAPITULO X

DA VACÂNCIA

Art. 53.  A vacância do cargo decorrerá de: 
 

I - exoneração e demissão;

II - transferências e readaptação definitiva;

III - aproveitamento ou nomeação para outro cargo, ressalvados os casos de substituição, cargos em comissão e acumulação legal;

IV - falecimento;

V – aposentadoria.

Art. 54. Dar-se-á a exoneração:

I - a pedido do profissional da educação;

II - ex-officio:

III - a critério do Chefe do Poder Executivo, quando se tratar de cargo em comissão;

IV - demais casos previstos no Estatuto dos Servidores Públicos do  Município de Naviraí.                                

Parágrafo único. A demissão será aplicada como penalidade, precedida de processo administrativo ou sentença judiciária transitada em julgado.                                

Art. 55. Tratando-se de função gratificada, dar-se-á a vacância, por dispensa a pedido, ex-officio, ou por destituição.

                                       CAPÍTULO XI

                                  DA READAPTAÇÃO

Art. 56. Readaptação como forma de provimento derivado é a transformação da investidura do Profissional, após aprovação em estágio probatório para cargo de atribuições e responsabilidades compatíveis com a limitação que tenha sofrido em sua capacidade física ou mental, sendo temporária ou definitiva de acordo com inspeção médica oficial.                   

Art. 57. A readaptação será processada por solicitação da perícia médica oficial:

I - quando provisória, mediante ato do Poder Executivo, de conformidade com o pronunciamento da perícia médica oficial e por período não superior a cento e oitenta dias, podendo haver prorrogação no caso de o servidor estar participando de programa de reabilitação profissional;

II - quando definitiva, mediante ato do Poder Executivo, de conformidade com o pronunciamento da perícia médica oficial, será efetivada em cargo ou função de atribuições afins, respeitada a habilitação profissional e o nível de escolaridade exigido por lei ou regulamento.
§ 1º Quando a readaptação se referir ao Profissional da Educação Básica, em regime de acumulação legal, deverão ser observados os requisitos de exercícios e habilitação para a readaptação.
§ 2º Quando o Profissional da Educação Básica não puder ser readaptado em cargo ou função que tenha correspondência salarial com o cargo ocupado, será aposentado por invalidez, na forma em que dispuser o sistema próprio de previdência social.
§ 3º Se julgado incapaz para o serviço público, o readaptado será aposentado.
§ 4º A readaptação provisória ou definitiva, não acarretará aumento, ou redução de vencimentos, ou remuneração do Profissional da Educação Básica ficará sujeito à jornada de trabalho correspondente ao seu cargo efetivo.               

CAPÍTULO XII

DA APOSENTADORIA

Art. 58. O Profissional da Educação Básica será aposentado de acordo com o que estabelece a Legislação Previdenciária em vigência a que estiver vinculada.                              

Art. 59. Além do vencimento, integram aos proventos as seguintes vantagens obtidas durante as atividades:       

I - adicional por tempo de serviço;

II - gratificações ou parcelas financeiras percebidas em caráter permanente.                             

§ 1º Para efeito deste artigo, considera-se percepção em caráter permanente a vantagem pecuniária inerente ao cargo, desde que seu exercício abranja sem interrupção os últimos 05 (cinco) anos.
§ 2º A base de cálculo para incorporação nos proventos das vantagens a que se refere o inciso II será:

I - quando o valor da vantagem for variável considerar-se-á para efeito da fixação o correspondente quantitativo ao respectivo limite máximo;

II - quando o valor da vantagem não for variável, o quantitativo será fixado em importância igual à percebida pelo funcionário ao tempo da passagem para aposentadoria. Nos demais casos, observar-se-á a proporcionalidade ao tempo de serviço.

TÍTULO IV

DA COMISSÃO DE VALORIZAÇÃO DO GRUPO DOS PROFISSIONAIS DA EDUCAÇÃO BÁSICA

Art. 60. O Poder Executivo e a Gerência Municipal de Educação, Cultura e Esportes, constituirão uma Comissão de Valorização dos Profissionais da Educação com a seguinte competência:

I - analisar os requisitos sobre progressão e promoção funcional;

II - emitir parecer nos casos de reclamação sobre progressão e promoção funcional;

III - classificar os candidatos à promoção funcional;

IV - elaborar boletins de promoções funcionais;

V- pronunciar-se anualmente, sobre os aspectos técnicos e administrativos da Valorização dos Profissionais da Educação;

VI - atribuir níveis de habilitação ou escolaridade dos Profissionais da Educação, nomeados em virtude de Concurso Público; e               

VII - analisar a Avaliação de Desempenho.           
§ 1º A Comissão de Valorização dos Profissionais da Educação será composta de 05 (cinco) membros efetivos, contemplando professor e o pessoal de apoio administrativo, todos do quadro permanente, sendo:

I - 02 (dois) indicados pela Gerência Municipal de Educação, Cultura e Esportes, sendo um professor e um administrativo;

II - 01(um) indicado pela Gerência Municipal de Recursos Humanos;

III - 02(dois) indicados pelo Sindicato Municipal dos Trabalhadores da Educação.
§ 2º A Comissão de Valorização dos Profissionais da Educação será presidida por um de seus membros, escolhido pelos seus pares, designado por ato do Poder Executivo e da Gerência Municipal de Educação, Cultura e Esportes.
§ 3º As designações, seu prazo de duração, normas funcionais e atribuições complementares da Comissão de Valorização dos Profissionais da Educação serão objeto de Resolução da Gerência Municipal de Educação, Cultura e Esportes.
§ 4º É vedado ao membro da Comissão de Valorização dos Profissionais da Educação Básica participar de reuniões em que for julgado assunto de seu interesse ou de parentes consanguíneos ou afins, na linha direta ou colateral, até o terceiro grau.
§ 5º Caberá à Comissão de Valorização dos Profissionais da Educação Básica elaborar seu Regimento Interno de funcionamento que será instituído por Resolução da Gerência Municipal de Educação, Cultura e Esportes.

TÍTULO V

DA ASSOCIAÇÃO DE CLASSE

Art. 61. Os integrantes do grupo ocupacional da Educação poderão congregar-se em sindicato de classe, para defesa de seus direitos, nos termos da Constituição Federal e legislação específica.                                

§ 1º O Profissional da Educação Básica eleito, e que estiver no exercício da função diretiva e executiva, na entidade de classe, no âmbito municipal, estadual ou nacional, será dispensado pelo chefe do Poder Executivo de suas atividades funcionais, sem qualquer prejuízo dos direitos e vantagens, enquanto perdurar o seu mandato.
§ 2º O Profissional da Educação Básica afastado para o exercício de mandato classista tem assegurado o seu retorno a lotação de origem, após o término do mandato.
§ 3º O afastamento do Profissional da Educação Básica para mandato classista terá duração conforme determina o estatuto da entidade sindical.
§ 4º É assegurado o direito à licença para mandato classista nas seguintes condições:
 I - de 01 (um) servidor, até 500 (quinhentos) filiados na Rede Municipal de Ensino;

          II – de 02 (dois) servidores acima de 500 (quinhentos) filiados na Rede Municipal de Ensino.

Art. 62. Os Profissionais da Educação Básica poderão sindicalizar-se e associar-se para fins de estudo, defesa e coordenação de seus interesses.

TÍTULO VI

DO DESENVOLVIMENTO FUNCIONAL

CAPÍTULO I

DA PROGRESSÃO FUNCIONAL

Art. 63. Progressão é a elevação de nível do Profissional da Educação, efetivo na função de docência, coordenação pedagógica, direção, assessoramento escolar, de acordo com a correspondente habilitação.  
Art. 64. A Progressão Funcional dar-se-á desde que o Profissional possua Diploma de Licenciatura em sua área específica de seu objeto de concurso, devidamente registrado no órgão competente, acompanhado do respectivo histórico escolar, que tenha sido aprovado no estágio probatório e  o disposto no art. 11 dessa Lei. 
Art. 65.  A Progressão Funcional será concedida, uma vez comprovada a habilitação específica, e o direito dar-se-á a partir de 30 (trinta) dias após a entrada do processo na Gerência Municipal de Educação Cultura e Esportes, independentemente do número de vagas.                                 

Art. 66. O nível é pessoal e de acordo com a habilitação específica do Profissional da Educação Básica e será conservado na promoção funcional.                                

Art. 67. O beneficiário da Progressão Funcional indevida será obrigado a restituir o que a mais houver recebido, devidamente corrigido, caso tenha havido má fé de sua parte, comprovada em processo administrativo e disciplinar, independentemente das demais sanções legais.                                

Art. 68.  O desenvolvimento funcional na carreira do Grupo de Apoio à Educação Básica dar-se-á de acordo com as normas do Plano de Cargos, Carreira e Remuneração da Administração Direta do Poder Executivo Municipal e subsidiariamente a deste Estatuto. 

CAPÍTULO II

DA PROMOÇÃO FUNCIONAL

Art. 69. Promoção Funcional do Grupo dos Profissionais da Educação Básica é a passagem à classe imediatamente superior, dentro da mesma categoria funcional, apurada por tempo de serviço e por meio de Avaliação de Desempenho pelos critérios definidos em regulamento próprio e adotará os seguintes parâmetros de incentivo:

I - tempo de serviço:

a) o tempo de efetivo exercício será apurado levando-se em consideração tempo de serviço prestado na Educação no Município de Naviraí MS;                    

b) o tempo de efetivo exercício, de que o inciso I, deste artigo, refere-se àquele dedicado no exercício do cargo ou em atividades correlatas ao grupo dos Profissionais da Educação Básica e que ambos os casos, sejam cumpridos exclusivamente em Unidades da Gerência Municipal de Educação, Cultura e Esportes e, nos casos de afastamentos previstos nesta Lei Complementar que permitam a contagem de tempo de serviço para essa finalidade.                   

II - dedicação exclusiva ao cargo no sistema público de ensino;

III - qualificação em instituições de ensino credenciadas;

IV - desempenho no trabalho, mediante avaliação segundo parâmetros de qualidade do exercício profissional, a serem definidos pela Rede Municipal de Ensino. 
§ 1º A Avaliação de Desempenho será apurada por critérios objetivos, levando-se em conta assiduidade, pontualidade, iniciativa, produtividade no trabalho, bem como a contínua atualização, aperfeiçoamento e aproveitamento em Programa de Capacitação para o exercício de suas atividades, constantes de fichas de avaliação.
§ 2º O Profissional da Educação Básica que se sentir prejudicado em sua avaliação, poderá recorrer à Gerência de Educação no prazo de 30 (trinta) dias da data de ciência das informações constantes nas respectivas fichas.
§ 3º A ficha do Profissional de Educação Básica será preenchida anualmente por equipe técnica pedagógica da Unidade Escolar, e assinada pelo Diretor (a) da Unidade Escolar ou de membros da Gerência de Educação, Cultura e Esportes.
§ 4º Para todos os efeitos será considerado promovido, o Profissional de Educação Básica que cumprir mais de 70% (setenta por cento) do interstício quando for aposentado.                  

Art. 70. O interstício para a promoção funcional para Atividades de Professor é de 03 (três) anos na mesma classe, e o desempenho profissional na classe a que pertence será apurado anualmente até o dia 31 de dezembro do ano imediatamente anterior, desde que atendidos os seguintes requisitos:
I - não tenha sofrido nenhuma advertência ou suspensão por escrito no período aquisitivo;

II - não tenha faltas injustificadas no período aquisitivo.                                

§ 1º O tempo de serviço será apurado em dias de efetivo exercício, considerando-se anuênio como sendo de 360 (trezentos e sessenta) dias.
§ 2º A confirmação do interstício para concorrer a promoção, exclui da contagem, os afastamentos ocorridos durante o período base de apuração deste tempo de serviço, sendo descontadas todas as ausências, licença  a partir de 45 (quarenta e cinco) dias consecutivas ou intercaladas e demais ausências e  afastamentos, inclusive nas hipóteses consideradas nesta lei como efetivo exercício, excluindo-se:

I - período de férias regulamentares;

II - recessos escolares;

III - licença gestante ou adoção;

IV - afastamento em decorrência de participação em cursos de aperfeiçoamento ou similares e formação continuada por determinação ou indicação  do Gerente Municipal de Educação, desde que não importe em concessão de licença.

§ 3º A movimentação independe de requerimento do Profissional, cabendo à unidade de Recursos Humanos e CVPE (Comissão de Valorização dos Profissionais da Educação) apurarem o interstício e divulgarem a contagem por edital.

CAPITULO III

DOS DIREITOS E VANTAGENS

DO VENCIMENTO

Art. 71. Vencimento Base: é retribuição pecuniária ao Profissional de Educação Básica, pelo exercício do cargo correspondente à classe, ao nível de habilitação e à carga horária, independente do nível de ensino que exerça na sua função.                   

Art. 72. Remuneração: é o Vencimento base do cargo efetivo acrescido das vantagens permanentes e temporárias estabelecidas em Lei.                    

Art. 73. Piso salarial: é o fixado para a Classe A, da respectiva categoria funcional, ao nível de habilitação mínima correspondente à carga horária de 20 (vinte) horas semanais de trabalho para o professor. 

§ 1º O valor de vencimento de cada Classe e de cada nível de habilitação ou de escolaridade das categorias funcionais é representado pelo piso salarial a que se refere este artigo aplicado os coeficientes seguintes e na forma indicada:

I - Em relação aos Níveis de habilitação do Professor: 

Nível I, coeficiente: 1.00

Nível II, coeficiente: 1.30

Nível III, coeficiente: 1.35

Nível IV, coeficiente: 1.40

II - Em relação às Classes da Categoria de Professor:

Classe A, coeficiente: 1.00

Classe B, coeficiente: 1.10

Classe C, coeficiente: 1.15

Classe D, coeficiente: 1.20

Classe E, coeficiente: 1.25

Classe F, coeficiente: 1.30

Classe G, coeficiente: 1.35

Classe H, coeficiente: 1.40

Classe I, coeficiente: 1.45

Classe J, coeficiente: 1.50

Classe L, coeficiente: 1.55

Classe M, coeficiente: 1.60

§ 2º Para efeito de determinação de Vencimento base do professor, serão aplicados sobre o piso salarial os seguintes pesos, segundo a carga horária:

I - para 20 (vinte) horas semanais, peso 1.00;

II - para 40 (quarenta) horas semanais, peso 2.00.
§ 3º Os pesos indicados no parágrafo 2º, deste artigo serão aplicados em cada classe e nível de habilitação após a incidência dos coeficientes de que tratam os incisos I e II.

Art. 74. Ressalvas permissões contidas neste Estatuto e outras previstas em Lei, a falta ao serviço acarretará desconto proporcional ao vencimento do Profissional em Educação.                                  

Parágrafo único. Para o professor, o desconto proporcional, referido neste artigo, será considerado a unidade hora/aula, atribuindo seu valor da divisão do vencimento mensal respectivo pelo número de aulas semanais obrigatórias, multiplicadas por coeficiente 4,0 (quatro ).                                                

Art. 75. O vencimento do pessoal do Grupo de Apoio à Educação Básica dar-se-á de acordo com as normas do Plano de Cargos,  Remuneração e Carreira da Administração Direta do poder Executivo Municipal e subsidiariamente a deste Estatuto. 

CAPÍTULO IV

DOS INCENTIVOS FINANCEIROS

Art. 76. São adicionais estabelecidos em razão do exercício do cargo do Profissional em Educação nas condições especificadas nesta Lei Complementar:
             I - para habilitação em curso profissionalizante específico na área de atuação (Profuncionário), 5% (cinco) por cento no vencimento básico, para o grupo de apoio à educação básica.

Art. 77. Os incentivos financeiros serão calculados sobre o vencimento base do Profissional de Apoio da Educação Básica em efetivo exercício nas Unidades Escolares e Órgão Central da Gerência Municipal de Educação, Cultura e Esportes.
Art. 78. Os incentivos de que trata este Capítulo deixarão de ser pagos no mês ao Profissional em Educação que se afastar das funções exceto, nos casos de:      

I – férias e recesso escolar;      


II - casamento ou luto de 08 (oito) dias;

III - licença para repouso à gestante;

IV - licença paternidade de 05 (cinco) dias;

V - licença à mãe adotante; 

VI - licença para tratamento da própria saúde ;

VII - licença para tratamento em pessoa da família;

VIII - acidente em serviço ou moléstia profissional;

IX - participação em congresso, seminário, conferência ou outros conclaves, diretamente ligados à área de educação, desde que o afastamento seja autorizado pela Gerência Municipal de Educação, Cultura e Esportes;

X - missão oficial, diretamente ligado ao exercício do cargo;

XI - prestação de serviços obrigatório por Lei.
CAPITULO V

DA GRATIFICAÇÃO ADICIONAL POR TEMPO DE SERVIÇO

Art. 79. Gratificação Adicional por Tempo de Serviço é a vantagem calculada sobre o valor de referência do cargo efetivo, no qual o Profissional da Educação faz jus.                                

Art. 80.  A gratificação adicional por tempo de serviço será calculada sobre o valor da referência em que se encontra classificado o profissional da educação, correspondendo a 1% (um por cento) por ano de efetivo exercício, incluindo o período de férias, até o limite máximo de 35% (trinta e cinco por cento).                  

§ 1º A gratificação é devida a partir do mês imediato àquele em que o Profissional da Educação completar um ano de efetivo exercício do cargo, sendo automático.
§ 2º O Profissional da Educação investido em cargo de provimento em comissão continuará a receber a gratificação adicional por tempo de serviço, calculada sobre o valor da referência do seu cargo efetivo.    
Art. 81. Quando ocorrer aproveitamento ou reversão serão considerados os quinquênios anteriormente atingidos, para efeito da gratificação adicional por tempo de serviço, a partir do novo exercício.                 
Art. 82. O adicional por tempo de serviço de que trata este Capítulo integrará o provento de aposentadoria.

CAPITULO VI

DAS FÉRIAS

Art. 83. Aos Profissionais da Educação Básica serão asseguradas férias anuais assim distribuídas:

I - Professor em efetivo exercício, regente de classe, gozará férias anuais de 45 (quarenta e cinco) dias, sendo:

a) - 30 (trinta) dias no término do período letivo;

b) - 15 (quinze) dias entre as duas etapas letivas.                            

II - Gozarão 30 (trinta) dias de férias os demais servidores que não estiverem em efetivo exercício de regente de classe.

§ 3º Se entre os períodos letivos regulares houver recesso na unidade escolar, o Órgão Central da Gerência Municipal de Educação, Cultura e Esportes, poderá incorporar, além das férias regulares, o recesso referido, desde que não fique prejudicado o cumprimento da Legislação de Ensino.
§ 4º As férias de que trata esse artigo, quando não gozadas por imperiosa necessidade administrativa, serão acumuladas até o máximo de 02 (duas).  

CAPITULO VII

DOS AFASTAMENTOS

Art. 84. Os Profissionais da Educação poderão ser afastados do cargo, respeitado o interesse da administração pública para os seguintes fins:

I - prover cargo em comissão, nos Conselhos ou Órgão de representação no âmbito da Administração Municipal, com prejuízo dos vencimentos e demais vantagens do cargo;

II - exercer atividades inerentes ou correlatas as da educação em cargos ou funções previstas na Gerência Municipal de Educação, Cultura e Esportes, nas Unidades de Ensino e nos Conselhos de deliberação coletiva vinculados à Educação Básica e à Rede Municipal de Educação, Cultura e Esportes;

III - exercer mandato classista;

IV - exercer cargo em entidades filantrópicas que atuam especificamente na área da educação especial, mediante convênio;

V - em atendimento a convênios com o Estado e a União, na área da Educação Básica.                            

Parágrafo único. Os afastamentos previstos nos incisos II, III, IV e V ocorrerão sem prejuízo dos vencimentos e demais vantagens do cargo.                                 

Art. 85. A cedência funcional por permuta objetivando a Manutenção e Desenvolvimento do Ensino, somente será permitida com ônus para a origem se, em contrapartida houver cedência de outro funcionário, de igual categoria funcional, para vir prestar serviço ao Município de Naviraí, mediante contrato ou termo de cooperação.                          

Parágrafo único. Cabe à Gerência Municipal de Educação, Cultura e Esportes, o controle dos Profissionais permutados na forma deste artigo, bem como a lotação daqueles que forem colocados à disposição do Município, em regime de contrapartida.                                                           

Art. 86. Os profissionais que exercerem por tempo determinado, atividades em órgãos ou entidades da União, Estado, Município, em autarquias ou entre outros órgãos conveniados ou mantidos pela municipalidade, poderão ser cedidos, desde que com prejuízo dos vencimentos e demais vantagens específicas dos Profissionais da Educação Básica.                   

Art. 87. No afastamento do Profissional em Educação serão observados:

I - ato do Poder Executivo, com validade apenas para o exercício em que ocorrer o afastamento, renovando se for o caso, em cada exercício;

II - a frequência Profissional em Educação é de inteira responsabilidade do órgão ou entidade para qual o servidor estiver cedido;

III - o Profissional em Educação deverá apresentar-se na Gerência Municipal de Educação, Cultura e Esportes, até 05 (cinco) dias úteis para rever sua lotação ou prorrogar o afastamento, antes do término do afastamento.   

CAPÍTULO VIII

DA CAPACITAÇÃO PROFISSIONAL

Art. 88.  A Gerência Municipal de Educação Cultura e Esportes, visando à melhor qualidade de ensino e obedecendo à legislação em vigor, possibilitará a frequência dos Profissionais da Educação Pública em curso de formação continuada, aperfeiçoamento, especialização, treinamento e outras atividades de atualização profissional, de acordo com os programas prioritários do Sistema Municipal de Ensino.                                

Parágrafo único.   Para fins deste artigo, poderão ser realizados cursos diretamente ou por meio de parcerias com universidades e outras instituições  públicas ou privadas desde que autorizadas e reconhecidas. 
Art. 89.  A concessão de Licença para Capacitação aos Profissionais da Educação Básica obedecerá a esta Lei Complementar e à Legislação Federal, e será concedida:

I - para frequentar cursos de atualização, em conformidade com a Política Educacional do Sistema Municipal;

II - para frequentar cursos de formação, aperfeiçoamento,  especialização profissional e estágio, no País ou no exterior, no interesse do Sistema Municipal de Ensino;

III – para participar de congressos e outras reuniões de natureza científica, cultural, técnica ou sindical, inerentes às funções desempenhadas pelo Profissional da Educação Básica.                  

Art. 90. São requisitos para concessão de licença para capacitação profissional:         


I - exercício de 03 (três) anos ininterruptos na função ;

II - curso relacionado com a área de atuação, em sintonia com a Política Educacional do Município;

III - disponibilidade orçamentária e financeira.
Parágrafo único.   Os períodos de licença de que trata o caput não são acumuláveis.                              

Art. 91. Os Profissionais da Educação Básica licenciados para os fins de que trata o art. 90, obrigar-se-ão a prestar serviços no órgão de lotação, quando do seu retorno, por período igual ao de seu afastamento.                                   

§ 1º Ao Profissional beneficiado com licença para capacitação funcional, não será concedida exoneração ou licença para tratar de interesse particular antes de decorrido período igual ao do afastamento, ressalvada a hipótese de ressarcimento da despesa havida com seu afastamento.
§ 2º No caso de desistência ou desligamento do curso, fica obrigado o profissional a restituir o valor recebido, devidamente atualizado.                                   

Art. 92. Aos Profissionais da Educação Básica autorizados a frequentar cursos, diretamente vinculados à sua área de atividade durante o ano escolar será facultado computar como atividade própria de seu cargo, até 1/3 (um terço) da carga horária quando esta coincidir, necessariamente, com o horário do curso.                                   

Parágrafo único. A vantagem de que trata este artigo deixará de ser concedida quando se tratar de recuperação de curso.

TÍTULO VII

DOS DIREITOS, DEVERES E PROIBIÇÕES

CAPÍTULO I

DOS DIREITOS

Art. 93. São direitos do Profissional da Educação Básica:

I – receber remuneração de acordo com a classe, o nível de habilitação, o tempo de serviço e a carga horária, conforme estabelecido nesta Lei, independente da série e do grau de ensino em que atue;

II – escolher e aplicar livremente os métodos, os processos, as técnicas didáticas e as formas de avaliação de aprendizagem, observadas as diretrizes do Sistema Municipal de Ensino;

III – dispor no ambiente de trabalho, de instalação e material didático suficiente e adequado para exercer as suas funções com eficiência;


IV – participar dos processos de planejamento de atividades relacionadas com a educação;

V – ter assegurada a oportunidade de frequentar cursos de formação, atualização, treinamento e especialização profissional;

VI – receber por meio dos serviços especializados da educação, assistência ao exercício profissional;

VII – receber auxílio para publicação de trabalhos didáticos ou técnicos científicos, quando solicitados pela Gerência Municipal de Educação, Cultura e Esportes;

VIII – ser designado para as funções de diretor, secretário escolar, assessor escolar e coordenador pedagógico, respeitada a legislação especifica;

IX – não sofrer qualquer tipo de discriminação moral e material decorrente de sua opção profissional, ficando o infrator sujeito às penalidades previstas no artigo 5º da Constituição Federal;

X – reunir-se na unidade escolar para tratar de assuntos de interesse da categoria e da educação em geral, sem prejuízo das atividades escolares;

XI – usufruir das demais vantagens previstas em lei.

CAPÍTULO II

DOS DEVERES

Art. 94. O integrante do Grupo Profissional da Educação Básica tem o dever de considerar a relevância social de suas atividades, mantendo conduta moral e funcional adequada à dignidade profissional e, além dos deveres comuns aos funcionários públicos civis do Município, cumpre:

I – preservar as finalidades da educação nacional inspiradas nos princípios da liberdade e nos ideais de solidariedade humana;

II – promover e/ou participar das atividades educacionais, sociais,  culturais, escolares e extra-escolares em benefício dos alunos e da coletividade a que serve a escola;

III – esforçar-se em prol da educação integral do aluno, utilizando processo que acompanhe o avanço científico e tecnológico, sugerindo também medidas tendentes ao aperfeiçoamento dos serviços educacionais;

IV – comparecer ao local de trabalho com assiduidade e pontualidade, executando as tarefas com zelo e presteza;

V – fornecer elementos para permanente atualização de seus assentamentos aos órgãos da administração;

VI – assegurar o desenvolvimento do senso crítico e da consciência política do educando;

VII – respeitar o aluno como sujeito do processo educativo e comprometer-se com a eficácia do seu aprendizado;

VIII - comprometer-se com o aprimoramento profissional e pessoal por meio de atualização e aperfeiçoamento dos conhecimentos, assim como, da observância aos princípios morais e éticos; 

IX – manter em dia, registros, escriturações e documentos inerentes à função desenvolvida e à vida profissional;

X – preservar os princípios democráticos da participação, da cooperação, do diálogo, do respeito à liberdade e da justiça social;

XI – guardar sigilo profissional;

XII - apresentar-se ao serviço decente e discretamente trajado;

XIII - comunicar a autoridade imediata às irregularidades de que tiver conhecimento na sua área de atuação, ou as autoridades superiores, no caso de omissão por parte da primeira;

XIV - zelar pela economia do material e pela conservação do que for confiado à sua guarda e uso;

XV - comparecer a todas as atividades extraclasses e comemorações cívicas, prevista no Calendário Escolar;

XVI – conhecer e cumprir os Estatutos do Idoso e do ECA.

CAPÍTULO III

DAS PROIBIÇÕES

Art. 95.  É vedado ao Profissional da Educação Básica:

I - uso de credenciais de que não sejam titulares;

II - participar de atividades em desacordo com os dispositivos legais em vigor;

III - uso do cargo para proveito pessoal ou em favor de terceiro, em detrimento da dignidade da função;

IV - coação e aliciamento de subordinados com objetivos de natureza política partidária ou de qualquer natureza;

V - incumbir a outrem o desempenho de cargo que lhe competirem.

Parágrafo único. A inobservância da disposição constante no inciso V deste artigo acarretará em processo administrativo;

Art. 96. Ao professor é ainda, expressamente vedado:

I - lecionar em caráter particular, aulas renumeradas, individualmente e/ou em grupo, aos alunos das turmas de sua regência;

II - comparecer com os alunos a manifestações públicas estranhas à finalidade educativa;

III - exceder na aplicação dos meios disciplinares de sua competência;

IV - ocupar-se em sala de aula de assuntos estranhos à finalidade educativa de qualquer natureza ou permitir que outros o façam;

V - impedir que o aluno participe das atividades escolares em razão de qualquer carência.

TÍTULO VIII

DOS DIRIGENTES DAS UNIDADES ESCOLARES

Art. 97.  A função de Diretor será promovida por critérios técnicos de mérito, desempenho e participação da comunidade escolar através de eleição direta que ocorrerá a cada 03 (três) anos, regulamentada pela Gerência Municipal de Educação, Cultura e Esportes em legislação própria e nomeado através de ato do Poder Executivo.                                  

§ 1º Concorrerá à Direção Escolar o Profissional da Educação Básica,  efetivo portador de habilitação mínima de nível superior.
§ 2º Na abertura de novas Unidades Escolares a função de Diretor será designada pró – tempore, nomeado através de ato do Poder Executivo.                   

Art. 98. Os Profissionais da Educação designados para a função de Diretor de escola, não sofrerão prejuízo nos seus vencimentos, vantagens e direitos, sendo assegurada além da remuneração, a gratificação pelo exercício da função e seu retorno à função de seu local de origem, após o término do mandato.                                   

Art. 99. O exercício da função de Diretor nas Unidades Escolares é privativo de ocupante de cargo de provimento efetivo dos Profissionais da Educação.                                    

Art. 100.  A gratificação da função de Diretor será baseada na tipologia das Unidades Escolares.                                 

Parágrafo único.  O Diretor da Unidade Escolar deixará de receber essa gratificação ao retornar ao seu cargo de origem.
Art. 101. Os Profissionais da Educação designados para a função de Diretor cumprirão carga horária de 40 (quarenta) horas semanais.

TÍTULO IX

DOS COORDENADORES PEDAGÓGICOS DAS UNIDADES ESCOLARES

Art. 102. A função de Coordenador Pedagógico será vinculada a critérios técnicos de mérito e desempenho, regulamentada pela Gerência Municipal de Educação, Cultura e Esportes em legislação própria e nomeação através de ato do Poder Executivo.  
Art. 103. Os Profissionais, na função de Coordenador Pedagógico, não sofrerão prejuízo nos seus vencimentos, vantagens e direitos, sendo-lhes assegurado, além da remuneração, a gratificação pelo exercício da função, baseada na tipologia da Unidade Escolar.                            

§ 1º A gratificação que trata esse Artigo será de 50% (cinquenta por cento) para carga horária integral e 25% (vinte cinco por cento) para carga horária parcial da gratificação do Diretor da Unidade Escolar.
§ 2º O Profissional da Educação Básica, na função de Coordenador pedagógico, lotado na Gerência Municipal de Educação, Cultura e Esporte terá gratificação de 55% (cinquenta e cinco por cento) baseada na tipologia “A” da gratificação do Diretor da Unidade Escolar.
§ 3º O Coordenador Pedagógico deixará de receber essa gratificação ao retornar em seu cargo de origem.                                

Art. 104. O exercício da função de Coordenador Pedagógico nas Unidades Escolares é privativo de ocupante de cargo de provimento efetivo da Categoria Funcional de Professor Pedagogo.                                

Parágrafo único. Quando não houver interesse dos profissionais da educação pedagogos para a função de Coordenador Pedagógico, na Rede Municipal de Ensino, poderão ocupar o cargo os profissionais da educação efetivos com outra habilitação de nível superior.  
Art. 105. O Professor designado para função de coordenador pedagógico, nas unidades escolares, corresponde a uma carga horária parcial de 20 (vinte) ou uma carga horária integral de 40 (quarenta) horas semanais.

Parágrafo único. O professor designado para função de coordenador pedagógico na GEMED deverá ser detentor de carga horária integral de 40 (quarenta) horas semanais.

TÍTULO X

DAS FUNÇÕES GRATIFICADAS DAS UNIDADES ESCOLARES

Art. 106.  A função de Secretário de Escola será promovida pela Gerência Municipal de Educação, Cultura e Esportes em legislação e nomeadas por ato do Poder Executivo.                                                                                                                                                                                                                                

Art. 107. Os Profissionais da Educação designados para a função de Secretário de Escola, não sofrerão prejuízo nos seus vencimentos, vantagens e direitos, sendo assegurada, além da remuneração, a gratificação pelo exercício da função, baseada na tipologia da Unidade Escolar.                                 

§ 1º A gratificação de que trata esse artigo será de 50% (cinqüenta por cento) da gratificação do Diretor da Unidade Escolar.
§ 2º O Secretário da Unidade Escolar deixará de receber essa gratificação ao retornar ao seu cargo de origem.
Art. 108. Será considerada como habilitação mínima para exercício da função de Secretário de Escola, escolaridade de nível médio.                                  

Art. 109. O exercício da função de Secretário de Escola, nas Unidades Escolares, é privativo de ocupantes de cargo de provimento efetivo que tenha sido aprovado no estágio probatório da Categoria Funcional do Pessoal de Apoio à Educação Básica.

TÍTULO XI

DAS DISPOSIÇÕES TRANSITÓRIAS

Art. 110. Quando a oferta de professor regente de classe legalmente habilitado para o exercício do cargo, não bastar para atender às necessidades de uma disciplina, permitir-se-á, em caráter excepcional, mediante autorização prévia e específica do Gerente Municipal de Educação, Cultura e Esportes, que as aulas sejam ministradas por professor com habilitação em outras áreas da exigida.                                   

Parágrafo único. O portador de diploma de curso que não tenha habilitação para lecionar, caso venha a ser convocado por falta de professor habilitado, será admitido na forma da legislação vigente e sua remuneração correspondente a 90% (noventa por cento) da classe  A, da habilitação exigida.

Art. 111. Os atuais ocupantes de Cargos do Grupo Administrativo em atividades nas Unidades Escolares e no Órgão Central da Gerência Municipal de Educação, Cultura e Esportes serão enquadrados no Grupo de Profissionais da Educação Básica com o cargo correspondente no Anexo III, desta Lei.
§ 1º A Categoria Funcional de Apoio Funcional Técnico Administrativo passa a denominar-se Categoria Funcional de Apoio à Educação Básica.

           § 2º Os atuais ocupantes do cargo de Assistente de Administração lotados nas Unidades da Gerência Municipal de Educação, passam demoninar-se Assistente de Administração Escolar.   

            § 3º O atuais ocupantes do cargo de Auxiliar de Serviços Escolar lotados nas Unidades da Gerência Municipal de Educação, passam demoninar-se Agente de Serviço Escolar.                              

Art. 112. Os atuais ocupantes dos cargos de Zelador, Auxiliar de Serviços Diversos, que não possuírem escolaridade para serem enquadrados, ou que no ato do enquadramento não fizerem opção pelos Cargos de Agente de Serviço Escolar ou se remover para o Quadro Geral de Servidores do município, passam a constituir o quadro em extinção. 

Art. 113. Os atuais ocupantes do cargo de Educador de Creche que estiverem no efetivo exercício do cargo de docência, atuando em Classe de Maternal e Berçário, na Educação Infantil até 30 de julho de 2011, serão enquadrados para o cargo de Professor de Creche na Classe “A” e no nível correspondente à sua habilitação conforme estabelecido no artigo 11, desta Lei Complementar.                                

§ 1º Os Educadores de Creche que fizerem opção para o Cargo de Professor de Creche cumprirão a carga horária do objeto de concurso de 40 (quarenta) horas semanais.
§ 2º O valor do vencimento do Professor de Creche será consoante à tabela B do anexo V, desta Lei Complementar. 



Art. 114. Os atuais ocupantes do Cargo de Educador de Creche que não estiverem no efetivo exercício do cargo ou não fizerem opção para transposição do cargo de Professor de Creche, passam a constituir o quadro em extinção na vacância. 

Art. 115. No prazo máximo de 30 (trinta) dias contados a partir da data da publicação desta Lei, a Gerência Municipal de Educação, Cultura e Esportes constituirá uma comissão para processar no prazo de 90 (noventa) dias, o enquadramento dos servidores abrangidos por esta Lei.

Parágrafo único. A comissão de que trata o caput deste artigo, será constituída por representantes da Gerência Municipal de Educação, Cultura e Esportes, pela Gerência Municipal de Administração e pelo Sindicato Municipal dos Trabalhadores em Educação. 


Art. 116. Efetuadas as alterações previstas nesta Lei Complementar, o Profissional da Educação Básica, que se sentir prejudicado, terá o prazo de 30 (trinta) dias para recorrer administrativamente, contado da publicação do ato. 


Parágrafo único. O recurso de que trata este artigo será encaminhado à Gerência de Núcleo de Recursos Humanos e julgado pela Comissão, que terá o prazo de 30 (trinta) dias para emitir a decisão sobre o recurso apresentado.
Art. 117. Serão enquadrados nos respectivos cargos, previsto nesta Lei, os atuais Servidores do Quadro Permanente do Grupo Administrativo, que tiver lotação comprovada no âmbito da Gerência Municipal de Educação Cultura e Esportes, ou vier a tomar posse por Concurso Público, de acordo com cargos correspondentes no Anexo III, desta Lei.

TÍTULO XII

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 118. Ficam criados no quadro permanente do pessoal da Rede Municipal de Ensino Público de Naviraí, os cargos de Provimento Efetivo constante no Anexo II, desta Lei. 


Art. 119. Os Códigos das Categorias Funcionais do Pessoal de Apoio da Educação Básica da Rede Municipal de Ensino de Naviraí-MS, são os constantes nas Tabelas A e B, do anexo IV desta Lei.


Art. 120. Esta Lei terá suas disposições regulamentadas no que couber, por Ato do Poder Executivo. 


Art. 121. As despesas decorrentes da execução desta Lei Complementar correrão à conta das dotações próprias da Gerência Municipal de Educação, Cultura e Esportes. 


Art. 122. Esta Lei entra em vigor no dia 1º de janeiro de 2012.

Art. 123. Revogam-se as disposições em contrário em especial a Lei Complementar nº 03/93, de 28 de dezembro de 1993, e lei Complementar nº 019/99 de 16 de dezembro de 1999.

Naviraí, 15 de dezembro de 2011.
                                ZELMO DE BRIDA

                                -Prefeito-

Ref.: Projeto de Lei Complementar  nº 9/2011

Autor: Poder Executivo Municipal

ANEXO I

A LEI COMPLEMENTAR Nº 110/2011

DESCRIÇÃO DOS CARGOS DE PROVIMENTO EFETIVO DO QUADRO PERMANENTE DO PESSOAL DA REDE MUNICIPAL DE ENSINO PÚBLICO.

Grupo: Profissionais da Educação Básica.

Categoria: Professor.

Cargo: Professor e Educador de Creche

DESCRIÇÃO DETALHADA DAS FUNÇÕES

I - DOCÊNCIA DE EDUCAÇÃO INFANTIL.            
 a) trabalhar de acordo com os princípios e normas educacionais da educação infantil;                   

 b) planejar e executar as atividades afins;                   

 c) acompanhar e avaliar os avanços a serem trabalhados, considerando a proposta pedagógica  da Unidade Escolar;                   

 d) propor atividades de caráter lúdico valorizando o desenvolvimento psico-físico-social, cultural e afetivo das crianças;                  

 e) assumir compromisso com a formação continuada, participando de reuniões, projetos, capacitações, cursos e sessão de estudos ofertados pela GEMED e/ou outras instituições, quando convocado, designado pelo diretor ou Gerência Municipal de Educação, mantendo atitude permanente de estudo, pesquisa e produção;              

 f) trabalhar em parceria com os agentes de serviços escolares e estagiárias, medindo e orientando a rotina previamente de acordo com o educar e cuidar;                   

g) participar das reuniões internas da Unidade Escolar, quando convocado pela direção;                   

h) observar as condições de saúde das crianças e comunicar a direção sobre qualquer anormalidade, procurando identificar necessidades de ordem física, social e mental;                   

i) preencher diariamente as folhas de presença das crianças;                 

j) cuidar da organização, manutenção e higienização dos materiais e brinquedos utilizados pelas crianças e do ambiente do trabalho;                

k) manter a higiene pessoal e corporal das crianças, respeitando a norma de higiene da vigilância sanitária e orientações pediátricas;                  

l) entregar a criança aos pais ou responsável, relatando eventuais incidentes ocorridos com as crianças após comunicar a direção da unidade;                  

m) responsabilizar-se pela distribuição dos alimentos, de acordo com as normas e procedimentos estabelecidos;                   

n) organizar os ambientes, atividades e experiências de aprendizagem com intenção educativa, respeitando o educar e cuidar, valorizando a autonomia das crianças;            

o) observar as normas vigentes na Unidade Escolar;                    

p) conhecer e utilizar técnicas e recursos tecnológicos, como instrumento de apoio pedagógico;                  

q) participar da elaboração, contribuindo para o desenvolvimento e avaliação do projeto político pedagógico da escola;                   

r) estudar e obedecer os preceitos vigentes da Legislação Educacional e o Estatuto da Criança e do Adolescente e na Legislação Municipal;

s) desempenhar outras atribuições aprovadas no regimento da Unidade escolar.

 II – DOCÊNCIA  DO ENSINO FUNDAMENTAL ( lº ao 9º ano):                                                 
a) elaborar o planejamento anual de sua área de estudo e/ ou disciplina  em consonância com a proposta política  pedagógica  da escola, com os princípios norteadores das políticas educacionais  da GEMED  e com a legislação vigente para educação nacional;                 

b) realizar a transposição didática dos conhecimentos selecionados respeitando as especificidades dos alunos;                  

c) conduzir sua ação escolar contemplando as dimensões teóricas e práticas dos saberes e atividades escolares ;                  

d) desenvolver procedimentos metodológicos variados que facilitem e qualifiquem o trabalho pedagógico;                   

e) organizar a rotina de sala de aula, observando e registrando dados que possibilitem intervenções adequadas no processo  ensino-aprendizagem;                  

f) conduzir os procedimentos em sala de aula de maneira emocionalmente equilibrada e ter capacidade para mediar situações de conflito;                  

g) desenvolver aulas que proporcionem a interação entre aluno-professor e aluno-aluno, favorecendo a atitude dialógica;                 

h) adotar uma postura reflexiva, crítica, questionadora, orientando os alunos a formular e expressar juízos sobre temas, conceitos, posições e situações;                   

i) expressar-se por meio de várias linguagens, visando ao enriquecimento e à inteligibilidade de suas aulas bem como dos materiais produzidos para apoio pedagógico ;

j) expressar-se verbalmente de maneira objetiva e compreensível, com dicção clara, desenvolver as aulas de forma dinâmica, versátil com a disciplina e especificidades dos educandos;                  

k) realizar a avaliação da aprendizagem de modo a acompanhar o processo de construção do conhecimento dos alunos;                   

l) exprimir-se com clareza na correção de atividades propostas aos alunos;                   

m) estabelecer estratégias de recuperação intervindo para que os alunos possam superar eventuais defasagens e/ ou dificuldades;                  

n) participar da elaboração, contribuindo para o desenvolvimento e avaliação do projeto político pedagógico da escola;               

o) elaborar o planejamento de trabalho, cumprindo em consonância com a proposta pedagógica do estabelecimento de ensino, com os princípios norteadores das políticas da GEMED e com a legislação vigente para educação nacional;                

p) participar de ações administrativas, pedagógicas e das interações educativas com a comunidade;                  

q) participar das decisões sobre as transgressões disciplinares dos alunos;                  

r) assumir compromisso com a formação continuada, participando de reuniões, programas e projetos de capacitações, cursos e sessões de estudos ofertados pela GEMED e/ou outras instituições, quando convocado pelo diretor ou gerência municipal de educação,  mantendo atitude permanente de estudo, pesquisa e produção;                   

s) conhecer e utilizar técnicas e recursos tecnológicos, como instrumento de apoio pedagógico;                  

t) obedecer aos preceitos vigentes na Constituição Federal, Legislação Educacional, Estatuto da Criança e do Adolescente e à Legislação Municipal;                  

u) participar e/ou colaborar com atividades lúdicas, culturais e desportivas dinamizadas dentro do contexto escolar;

           v) desempenhar outras atribuições aprovadas no regimento da Unidade escolar.

III – COORDENAÇÃO PEDAGÓGICA:              
a) elaborar o planejamento anual de trabalho em consonância com a proposta política pedagógica  da escola, com os princípios norteadores das políticas educacionais  da GEMED  e com a legislação vigente para educação nacional;                   

b) coordenar e incentivar o processo pedagógico de forma articulada com as diretrizes educacionais da Gerência Municipal de Educação, Cultura e Esportes, e com os avanços da pesquisa desenvolvida na área educacional, favorecendo a prática da formação continuada;                   

c) conduzir os procedimentos com os docentes de maneira emocionalmente equilibrada e ter capacidade para mediar situações de conflito;                   

d) coordenar, organizar, acompanhar e avaliar a execução do processo pedagógico, o horário do calendário escolar , as horas-atividades, o conselho de classe e os planos de ensino, em articulação com a direção da unidade escolar e com registros em livros próprios;                   

e) viabilizar, em nível de unidade escolar, mecanismo efetivo de combate à evasão e à repetência;                   

f) garantir à unidade escolar, o processo de planejar, executar e avaliar as atividades curriculares, criando condições para que haja participação efetiva de todos os segmentos, unificando em torno dos objetivos gerais da unidade escolar e diversificando em função das características específicas das várias áreas de trabalho;

g) promover e coordenar reuniões pedagógicas e grupos de estudo para reflexão e aprofundamento de temas relativos ao trabalho pedagógico, assessorando os professores nas atividades técnicas-pedagógicas de forma a adequar o seu trabalho às diretrizes educacionais do órgão competente;                   

h) adequação dos conteúdos, métodos e técnicas de ensino aos objetivos educacionais, acompanhando o processo de rendimento escolar;                   

i) conhecer e utilizar técnicas e recursos tecnológicos, como instrumento de apoio pedagógico para orientação dos professores, visando  à melhoria do rendimento escolar;                   

j) assistir os professores e alunos em seus problemas de relacionamento que estejam interferindo no processo ensino-aprendizagem;                  

k) propiciar condições pedagógicas no atendimento aos educandos portadores de necessidades especiais;                   

l) proporcionar o desenvolvimento da representatividade dos docentes  e sua participação nos diversos momentos e órgãos  colegiados da escola;                   

m)  promover a construção de estratégias pedagógicas de superação de todas as formas de discriminação, preconceito e exclusão social e de ampliação do compromisso ético-político com todas as categorias e classes sociais;                   

n) criar condições de leitura e estudos sistemáticos, individual e em grupo, bem como estimular a realização de experimentos inovadores nas diversa áreas do conhecimento;    

o) participar das decisões sobre as transgressões disciplinares dos alunos;           

p) promover a integração escola, família e comunidade assegurando a discussão da prática pedagógica;                  

q) promover o intercâmbio entre as unidades escolares, com vistas a troca de experiências pedagógicas;                                       

r) participar e/ou colaborar com atividades lúdicas, culturais e desportivas dinamizadas dentro do contexto escolar;                     

s) enviar semestralmente à Direção Colegiada, relatório sobre o desempenho do corpo docente;                    

t) definir junto com a direção o quadro efetivo de lotação do corpo docente;                     

u) promover levantamento de dados estatísticos do rendimento escolar dos alunos juntamente com a direção, refletir os mesmos e propor ações;

v)- analisar juntamente com o secretário da escola as transferências recebidas compatibilizando com o currículo escolar;   

w) estudar e obedecer os preceitos vigentes na Constituição Federal na Legislação Educacional no Estatuto da Criança e do Adolescente e na Legislação Municipal;

x) desempenhar outras atribuições de natureza pedagógica que lhe forem delegadas.                     

IV – GESTÃO ESCOLAR:               

DA DIREÇÃO:             
a) coordenar as atividades administrativas e articular as ações que viabilizem as atividades pedagógicas na unidade escolar;                  

b) conhecer e utilizar técnicas e recursos tecnológicos, como instrumento de apoio administrativo e pedagógico;                    

c) zelar pela execução dos regulamentos da unidade escolar;                    

d) estudar e interpretar e zelar pelo cumprimento da legislação vigente;                   

e) articular e participar da elaboração e operacionalização do projeto político pedagógico da escola, e zelar pelo seu cumprimento;                    

f) decidir sobre as transgressões disciplinares dos alunos;  
g) executar as determinações administrativas emanadas no órgão central da Gerência Municipal de Educação, Cultura e Esportes e Conselho Municipal de Educação;                    

h) promover levantamento de dados estatísticos do rendimento escolar dos alunos juntamente com a coordenação e refletir os mesmos e propor ações;                    

i) promover atividades que oportunizem o desenvolvimento de habilidades de relacionamento interpessoal no ambiente escolar;                     

j) definir junto com a coordenação o quadro efetivo de lotação do corpo docente;                    

k) promover e colaborar com as atividades de integração entre família e escola para a socialização, a participação e o compromisso da sociedade na política educacional;                    

l) ordenar, aplicar, controlar os repasses financeiros e fazer a prestação de contas aos segmentos representativos da unidade escolar e à Gerência Municipal de Educação, Cultura e Esportes;       

m) responder pelos bens e recursos financeiros recebidos do FNDE (Fundo Nacional do Desenvolvimento da Educação), Gerência Municipal de Educação, Cultura e Esportes, das eventuais doações e dos demais recursos destinados à unidade, bem como a movimentação bancária dos suprimentos de fundos e pela caixa de assistência e manutenção da escola, submetendo a apreciação do Conselho Escolar, APM (Associação de Pais e Mestres)  e balancete mensal dos recursos recebidos, sem prejuízo de outras obrigações legais;                

n) manter atualizado o inventário dos bens públicos zelando por sua conservação;                   

o) assumir compromisso com a formação continuada, participando de reuniões, programas e projetos  de capacitações, cursos e sessões de estudos ofertados pela Gerência Municipal de Educação, Cultura e Esportes  e/ou outras instituições, quando convocado pela Gerência Municipal de Educação  mantendo atitude permanente de estudo, pesquisa e produção;                   

p) estudar e obedecer os preceitos vigentes na Constituição Federal ,na Legislação Educacional, Estatuto da Criança e do Adolescente e na Legislação Municipal;                  

q) exercer outras atividades administrativas, inerentes à sua função.

V – ASSESSORAMENTO EDUCACIONAL            
a) conhecer, proceder  a verificação e avaliação da situação das unidades escolares nos seus aspectos: pedagógicos, funcional, legal, físico e material;                   

b) estudar e interpretar a legislação educacional;                   

c) zelar pelo cumprimento da legislação vigente;                   

d) orientar e assistir a unidade escolar na elaboração, interpretação e operacionalização de normas educacionais;                   

e) realizar e utilizar pesquisas que visam melhoria do ensino;

f) promover o intercâmbio entre as unidades escolares com vistas à troca de experiências pedagógicas;                   

g) assessorar as unidades escolares na elaboração e operacionalização do projeto político pedagógico;            

h) orientar, analisar e acompanhar os processos referentes ao funcionamento dos cursos nas unidades escolares e à regularização da vida escolar do aluno;                  

i) orientar e acompanhar o processo de criação de novos cursos, organização e reorganização das unidades escolares;                   

j) incentivar a integração das unidades escolares entre si e a comunidade;                   

k) manter atualizada a coletânea da legislação educacional;                    

l) assumir compromisso com a formação continuada, participando de reuniões, programas e projetos de capacitações, cursos e sessões de estudos ofertados pela GEMED e/ou outras instituições, quando convocado ou designado, mantendo atitude permanente de estudo, pesquisa e produção;                   

m) estudar e obedecer os preceitos vigentes na Legislação Educacional ,Estatuto da Criança e do Adolescente e na Legislação Municipal;                   

n) conhecer e utilizar técnicas e recursos tecnológicos, como instrumento de apoio pedagógico;                   

o) exercer outras atribuições que forem delegadas.

                                          CATEGORIA:

                         APOIO TÉCNICO ADMINISTRATIVO

I - FUNÇÃO: SECRETÁRIO DE ESCOLA:                    
a) responsabilizar pelo funcionamento da secretaria;                    

b) zelar pela guarda e sigilo dos documentos sobre sua responsabilidade;                   

c) zelar pelo cumprimento da legislação;                   

d) coordenar e fiscalizar o serviço da secretaria, das demais áreas de atuação do pessoal de apoio e técnico administrativo educacional, fazendo a distribuição equitativa dos trabalhos entre seus auxiliares;                   

e) analisar juntamente com o coordenador pedagógico as transferências recebidas compatibilizando com o currículo escolar;                   

f) manter em dia o processamento de dados relativos ao funcionamento das secretarias escolares e repartições jurisdicionadas à Gerência Municipal de Educação, Cultura e Esportes;                  

g) manter atualizado o inventário dos bens públicos zelando pela sua conservação;                

h) manter atualizadas a coletânea de legislação educacional e  administrativas vinculadas à administração municipal;                  

i) manter em dia o arquivo de documentação dos alunos e do pessoal lotados no estabelecimento, organizado e funcional, com capacidade de proporcionar rapidez nas informações;                   

j) manter atualizado fichário de escrituração, correspondência escolar, registro de resultados, avaliação de alunos e a escrituração expedida;                   

k) elaborar relatórios, atas, termo de abertura e encerramento de livros e quadro estatísticos;                    

l) expedir certificados, diplomas, históricos, declarações, transferências e demais documentos devidamente assinados por ele e pelo diretor da escola;                    

m) registrar informações técnicas e administrativas  em relatórios, planilha, receber, registrar, classificar , autuar e controlar a tramitação e distribuição de processos e documentos;                      

n) executar com eficiência a prática da recepção com o pessoal da comunidade interna e externa, prestando-lhes informações e esclarecimentos;                      

o) não permitir a presença de pessoas estranhas ao serviço da secretaria, sem prévia autorização;                    

p) participar da implantação e operacionalização do projeto político e pedagógico;                   

q) conhecer e utilizar técnicas e recursos tecnológicos, como instrumento de apoio, nos procedimentos de rotinas;                   

r) participar de reuniões, capacitações, cursos e sessões de estudos, quando convocado ou designado pela direção ou pela Gerência Municipal de Educação, Cultura e Esportes;                    

s) assumir compromisso com a formação continuada, participando  de reuniões, programas e projetos de capacitações, cursos e sessões de estudos ofertados pela GEMED e/ou outras instituições, quando convocado ou designado, mantendo atitude permanente de estudo, pesquisa e produção;


t) atender as questões de ordem administrativa na ausência da direção e procedendo o seu encaminhamento ao titular da função;                  

u) executar outras tarefas correlatas.

II - CARGO: ASSITENTE DE ADMINISTRAÇÃO ESCOLAR                
a) redigir expediente sumário, cartas, ofícios e memorando;                  

b) efetuar trabalhos de digitação e verificação em microcomputadores e terminais de entrada de dados, gravar informações e/ou dados solicitados, segundo critérios preestabelecidos pela área responsável;

c) conhecer e utilizar técnicas e recursos tecnológicos, como instrumento de apoio, nos procedimentos de rotina;                   

d) efetuar o processamento de dados, relativos ao funcionamento das secretarias escolares e repartições jurisdicionais à Gerência Municipal de Educação, Cultura e Esportes;                   

e) efetuar a escrituração escolar, arquivo, protocolo, estatísticas, atas de resultados finais, diário de classe, canhotos, matrículas, declarações e transferências;                   

f) prestar informações ao público;                   

g) executar serviço de cadastro, fichário e arquivo, mantendo-os atualizados;                 

h) executar serviço de controle  e organização de material;                   

i) fornecer dados estatísticos;                   

j) cuidar da documentação da repartição, controlando, posicionando-a de acordo com a determinação superior;                  

k) interpretar leis, regulamentos e normas relacionadas com a administração municipal;                  

l) estudar e formar processo simples, dentro da orientação geral, conferir, verificar, anotar e informar;                   

m) participar da elaboração e operacionalização do projeto político pedagógico da escola;                  

n) executar com eficiência a prática de recepção com o pessoal da comunidade interna e externa;                  

o) evitar o desperdício de formulários e impressos;                   

p) participar de cursos, capacitações, sessões de estudos quando convocado, designado pela direção ou Gerência Municipal de Educação, Cultura e Esportes;                 

q) assumir compromisso com a formação continuada, participando  de reuniões, programas e projetos de capacitações, cursos e sessões de estudos ofertados pela GEMED  e/ou outras instituições, quando convocado ou designado, mantendo atitude permanente de estudo, pesquisa e produção;                  

r) estudar e obedecer os preceitos vigentes na Legislação Educacional, no Estatuto da Criança e do Adolescente e na Legislação Municipal;                  

s) executar outras tarefas correlatas.

III - CARGO: AGENTE DE SERVIÇO ESCOLAR.               
a) zelar pela manutenção, limpeza e conservação das instalações físicas, equipamentos e materiais, bem como as dependências de uso comum das Unidades Escolares;                    

b) proceder à lavagem de roupas e enxovais nas creches;                     

c) auxiliar na distribuição das refeições preparadas, e limpeza dos utensílios, conforme rotina determinada ;                   

d) zelar pela segurança da unidade escolar, impedindo a entrada de pessoas estranhas e sem autorização;                  

e) executar serviços internos e externos, recebendo ou entregando documentos, mensagens ou objetos registrados em protocolo;                   

f) zelar pela segurança dos alunos, orientando-os sobre as normas disciplinares para manter a ordem e evitar acidentes;                   

g) zelar pela conservação de livros, arquivos e demais materiais didáticos;                 

h)  manter a organização dos alunos no âmbito da unidade escolar;                   

i) levar ao conhecimento dos dirigentes da unidade onde trabalha quaisquer irregularidades verificadas, percorrendo e inspecionando as dependências do imóvel que estiver protegido;                   

j) participar da elaboração e operacionalização do projeto político pedagógico escolar;                   

k) evitar o desperdício do material de limpeza;                   

l) conservar os objetos permanentes que estão à sua disposição para que estejam sempre em perfeitas condições de utilização, higiene e segurança;                   

m) executar com eficiência a prática da recepção com o pessoal da comunidade interna e externa;                  

n) participar de cursos, capacitações, reuniões e sessões de estudo, quando convocado pela direção ou Gerência Municipal de Educação, Cultura e Esportes;                  

o) executar outras tarefas correlatas.

IV - CARGO: COZINHEIRO ESCOLAR:             
a) executar tarefas inerentes ao preparo e distribuição da alimentação escolar, conforme rotina determinada;                    

b) armazenar, conservar, preparar com zelo e dedicação a alimentação escolar a ser distribuída aos alunos, conforme orientação do Profissional de Nutrição;                    

c) efetuar a limpeza e a guarda dos utensílios empregados no preparo e distribuição das refeições;                    

d) controlar o estoque de gêneros alimentícios necessários ao preparo da merenda, recebendo-os e armazenado-os de acordo com as normas e instruções preestabelecidas;                    

e) recolher, lavar e guardar os recipientes, talheres, pratos, panelas, copos utilizados pelos alunos, bem como manter a higiene em refrigerador, freezer e fogão;                    

f) manter a ordem e segurança no ambiente de trabalho, obedecendo às normas especíia alimentação escolar da l48
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g)  preencher as planilhas de controle da distribuição da merenda para os alunos, de acordo com o cardápio disponível;                    

h) propiciar condições de atendimento aos educandos portadores de necessidades especiais;                   

i) participar da elaboração e operacionalização do projeto político pedagógico da unidade escolar;                    

j) executar com eficiência a prática da recepção com o pessoal da comunidade interna e externa;                  

k) participar de cursos, capacitações, reuniões e sessões de estudo, quando convocado pela direção ou Gerência Municipal de Educação, Cultura e Esportes;                   

l) executar outras tarefas correlatas.                

ANEXO II

À LEI COMPLEMENTAR Nº 110/2011

COMPARATIVO DOS CARGOS EXISTENTES, CARGOS A SEREM TRANSFORMADOS E CRIADOS.

	CARGOS EXISTENTES
	TOTAL
	CARGOS

TRANSFORMADOS/PLANO
	CARGOS

A SEREM

CRIADOS
	  TOTAL

	DENOMINAÇÃO
	OCUPA-

DOS
	VA-

GOS


	
	DENOMINA-

ÇÃO
	OCUPA-

DOS
	VAGOS
	
	

	PROFESSOR               
	267


	53
	320


	PROFESSOR
	267


	53
	
	320

	EDUCADOR DE CRECHE
	34
	06
	40
	PROFESSOR DE CRECHE
	34
	06
	20
	60

	-ASSISTENTE 

ADMINISTRATIVO

ESCOLAR

-ASSINTENTE 

ADMINISTRATIVO
	40

06


	20
	60


	ASSISTENTE DE

ADIMISTRAÇÃO ESCOLAR
	40

06
	20
	
	66

	-AUXILIAR DE

NUTRIÇÃO ESCOLAR

-COZINHEIRO
	25

03
	15

00
	40

03
	COZINHEIRO

ESCOLAR
	25

03
	15

00
	
	43

	-AUXILIAR DE

SERVIÇOS ESCOLAR

-AUXILIAR DE

SERVICO DIVERSOS

-ZELADOR
	102

10

06


	18

00

00
	120

10

06
	 AGENTE DE

SERVIÇO

ESCOLAR


	102

10

06
	18
	
	136




ANEXO III

À LEI COMPLEMENTAR Nº 110/2011
ÁREA DE ATUAÇÃO DAS CATEGORIAS FUNCIONAIS

	DENOMINAÇÃO
	ÁREA DE ATUAÇÃO
	FORMA DE PROVIMENTO
	REQUISTOS PARA PROVIMENTO DE CARGOS

	PROFESSOR


	· Educação Infantil  

· Ensino Fundamental

· Educação de Jovens e Adultos

· Educação Profissional

· Educação Especial

· Gestão Escolar

· Coordenação Pedagógica

· Assessoramento

Técnico Pedagógico
	· Nomeação mediante Concurso Público de Provas e Títulos.
	· Curso em Nível Superior na área de atuação nos termos da Legislação vigente.

	APOIO À EDUCAÇÃO BÁSICA
	· Assistente de Administração Escolar.

· Cozinheiro Escolar

· Agente de Serviço Escolar
	· Nomeação mediante Concurso Público de Provas e Títulos.
	· Escolaridade de Ensino Médio

· Escolaridade mínima de Ensino Fundamental completo




ANEXO IV

À LEI COMPLEMENTAR Nº 110/2011

CARGOS DE PROVIMENTO EFETIVO INTEGRANTES DO GRUPO DE PROFISSIONAIS DA EDUCAÇAO BASICA

A- CATEGORIA FUNCIONAL DE PROFESSOR

	CATEGORIA FUNCIONAL
	CÓDIGO
	NÍVEL
	HABILITAÇÃO

	    PROFESSOR

    
	PEB


	I
	Habilitação específica de curso magistério obtida no mínimo em 03(três) séries.

	
	
	II
	Habilitação específica em curso superior a nível de graduação correspondente, à Licenciatura Plena na área de atuação 

	
	
	III
	Habilitação específica de pós graduação, obtida em curso na área de atuação, com duração mínima de 360 (trezentos e sessenta) horas.



	
	
	IV
	Habilitação específica em mestrado ou doutorado, obtida em curso na área relacionada à sua qualificação profissional ou na área de concentração-educação com duração mínima de 720 (setecentos e vinte) horas.




ANEXO V

À LEI COMPLEMENTAR Nº 110/2011

TABELA DE VENCIMENTO CATEGORIA PROFESOR 

DA EDUCAÇÃO BÁSICA

[image: image3.emf]                                                    

                                                        TABELA  “A “  -  SALÁRIO DOS PROFISSIONAIS DO MAGISTÉRIO - NAVIRAÍ-MS

20  horas

PISO 885,66

Classe A B C D E F G H I J L M

Nível Coefic. 1,00 1,10 1,15 1,20 1,25 1,30 1,35 1,40 1,45 1,50 1,55 1,60

I 1,00 885,66 974,23 1.018,51 1.062,79 1.107,08 1.151,36 1.195,64 1.239,92 1.284,21 1.328,49 1.372,77 1.417,06

II 1,30 1.151,36 1.266,49 1.324,06 1.381,63 1.439,20 1.496,77 1.554,33 1.611,90 1.669,47 1.727,04 1.784,60 1.842,17

III 1,35 1.195,64 1.315,21 1.374,99 1.434,77 1.494,55 1.554,33 1.614,12 1.673,90 1.733,68 1.793,46 1.853,24 1.913,03

IV 1,40 1.239,92 1.363,92 1.425,91 1.487,91 1.549,91 1.611,90 1.673,90 1.735,89 1.797,89 1.859,89 1.921,88 1.983,88

                                                        TABELA  “B” - SALÁRIO DOS PROFISSIONAIS DO MAGISTÉRIO - NAVIRAÍ-MS

PROFESSOR :         40 horas

PISO 1.771,32

Classe A B C D E F G H I J L M

Nível Coefic. 1,00 1,10 1,15 1,20 1,25 1,30 1,35 1,40 1,45 1,50 1,55 1,60

I 1,00 1.771,32 1.948,45 2.037,02 2.125,58 2.214,15 2.302,72 2.391,28 2.479,85 2.568,41 2.656,98 2.745,55 2.834,11

II 1,30 2.302,72 2.532,99 2.648,12 2.763,26 2.878,40 2.993,53 3.108,67 3.223,80 3.338,94 3.454,07 3.569,21 3.684,35

III 1,35 2.391,28 2.630,41 2.749,97 2.869,54 2.989,10 3.108,67 3.228,23 3.347,79 3.467,36 3.586,92 3.706,49 3.826,05

IV 1,40 2.479,85 2.727,83 2.851,83 2.975,82 3.099,81 3.223,80 3.347,79 3.471,79 3.595,78 3.719,77 3.843,76 3.967,76

                    PROFESSOR:


ANEXO VI
À LEI COMPLEMENTAR Nº 110/2011

FUNÇÃO GRATIFICADA DE DIREÇÃO, COORDENAÇÃO PEDAGOGICA E DE SECRETARIA DAS UNIDADES ESCOLARES DA REME

I-UNIDADES DE ENSINO FUNDAMENTAL E GEMED

	ESCOLAS/TIPOLOGIA
	GRATIFICAÇÃO
	GRATIFICAÇÃO
	GRATIFICAÇÃO

	
	DIRETOR-FGD
	COORDENADOR-FGC
	SECRETÁRIO-FGS

	A 
	1.191,02
	595,51
	595,51

	B
	 952,82
	476,41
	476,41

	C
	    833,72
	416,86
	416,86

	D
	    714,61
	357,31
	357,31

	GEMED
	****************
	651,69
	*****************


II-UNIDADES DE EDUCAÇÃO INFANTIL – CRECHES E CENTROS DE EDUCAÇÃO INFANTIL DA REME

	ESCOLAS/TIPOLOGIA
	GRATIFICAÇÃO
	GRATIFICAÇÃO
	GRATIFICAÇÃO

	
	DIRETOR-FGD
	COORDENADOR-FGC
	SECRETÁRIO-FGS

	A 
	833,72
	416,86
	416,86

	B
	714,61
	357,31
	357,31

	C
	595,51
	297,76
	297,76


� EMBED opendocument.CalcDocument.1 ���
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